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JUSTICA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7¢ REGIAO
¥ DIVISAO DE ENGENHARIA






MOBILIÁRIO MARCENARIA 
TERMO DE REFERÊNCIA

PROC. Nº 2.541/2017-2
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Engenharia. 
2 - OBJETO: Contratação de empresa especializada para confecção e instalação de mobiliário de marcenaria projetado, a serem instalados nos Anexo I e II do Complexo Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, situado à Avenida Santos Dumont, nº 3384, Aldeota, Fortaleza/CE.
3 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:
3.1 O mobiliário deverá ser fabricado com madeira ou seus derivados que observem os critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2014, utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC-SDT-40-004 V2-1. 

3.2 A comprovação da conformidade deve ser feita por meio do Certificado de Cadeia de Custódia e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC.
3.3 A Contratada deve obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE, assim como fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução dos serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº6 do MTE.
4 - JUSTIFICATIVA: Adequar e equipar as áreas de refeitório e copas dos servidores que passaram por reformas nos Anexos I e II do Complexo Sede deste Tribunal, bem como substituição de mobiliário danificado pela ação do tempo. O aprimoramento do espaço físico e sua adequada ambientação visam propiciar maior conforto a todos que dele fazem uso, havendo de repercutir favoravelmente no desempenho das atividades ali desenvolvidas.

Trata-se de bens comuns, cujos padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único do artigo 1º da Lei 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista a necessidade de se manter um mesmo padrão e visando à economia de escala, ou seja, o agrupamento, neste caso, poderá trazer economia em função de um maior valor envolvido e da uniformidade do mobiliário, observando que, na pesquisa de mercado todos os itens foram cotados por todas as empresas.

5 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
Todas as especificações técnicas encontram-se em documentos anexos.

Anexo I – Especificações Gerais

Anexo II – Projeto de Arquitetura

Anexo III – Planilha Orçamentária

6 - DADOS COMPLEMENTARES: 
6.1 HABILITAÇÃO:

6.1.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação técnica.

6.1.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

6.1.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Deverá ser fornecido atestado de capacidade técnica, por pessoa jurídica de direito público ou privado indicando que a empresa forneceu mobiliário sob medida em MDF revestido.

6.1.5.1 A empresa interessada poderá realizar visita às dependências, a fim de conhecer as instalações onde serão instalados os móveis e confirmar as medidas constantes dos Anexos I e II. O agendamento das visitas com a Divisão de Engenharia poderá ser feito através do telefone/fax 3388-9465 ou do e-mail trtenge@trt7.jus.br
6.2 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com pessoal e material, visitas ao local, instalação, impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

6.2.1. A licitante vencedora deverá, juntamente com a proposta escrita, indicar local para assistência técnica, em Fortaleza/CE, com endereço e telefone para contato, comprovando que o mesmo prestará assistência ao mobiliário objeto deste Termo. Caso a assistência não seja prestada em Fortaleza, a licitante deverá DECLARAR que assumirá todos os custos necessários quando, durante o prazo de garantia, apresentar defeito de fabricação.

6.3 FORMA DE PAGAMENTO: 

6.3.1 O pagamento será efetuado em parcela única, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião que o Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e Municipal, perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
6.4 PRAZO DE ENTREGA INCLUSIVE MONTAGEM: 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço. Os serviços deverão ser executados nas dependências da contratada e montados nos locais indicados pela contratante.
6.4.1 Por ocasião da entrega deverá ser feita a comprovação do uso de fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2014 por meio do Certificado de Cadeia de Custódia e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC do MDF utilizado para confecção do mobiliário.

6.5 LOCAL, HORÁRIO e DIAS DA ENTREGA E MONTAGEM: 

6.5.1 O mobiliário deverá ser entregue e montado nos locais indicados pela fiscalização, sendo:

Lote Único – Complexo Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região – Avenida Santos Dumont, nº 3384, Aldeota, Fortaleza/CE. 

Os serviços de montagem deverão ser realizados em dias úteis, no horário de funcionamento do Tribunal, que ocorre das 7:30 às 15:30h de segunda a sexta-feira.

6.5.2 Os serviços de montagem no local de entrega deverão ser previamente combinados com o fiscal do contrato.

6.5.3 Os serviços de montagem poderão ser realizados nos finais de semana, desde que autorizados pela Divisão de Engenharia deste TRT.

6.5.4 Serão devolvidos e prontamente repostos pelo contratado os materiais que apresentarem defeitos imediatos. 

6.6 PRAZO DE GARANTIA DO MATERIAL: Mínimo de 05 (cinco) anos a contar da emissão da Nota Fiscal, sem custos adicionais para a Contratante, sujeito às sanções cabíveis em caso de descumprimento ou não atendimento ao chamado deste Tribunal. 
6.7 PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: O objeto será recebido:
6.7.1  Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado;

6.7.2  Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 30 (trinta) dias, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

6.7.2.1 O recebimento definitivo do bem não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste termo, verificados posteriormente.

6.7.2.2  O recebimento de serviço de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
7- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.

7.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

7.4 Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

7.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

7.6 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1 Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

8.2 Entregar o material devidamente montado na quantidade, forma, prazo e local estabelecido neste termo;

8.3 Fornecer os materiais e/ou instrumentos, bem como a mão de obra necessária à execução dos serviços;

8.4
Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito;

8.5 Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

8.6 Fornecer, antes do início da montagem dos móveis, ao Fiscal do Contrato, a relação dos funcionários que executarão os serviços, com nome e documento de identificação;

8.7 Fabricar mobiliário com madeira ou seus derivados que observem os critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2014; 

8.8 Manter e entregar ao final dos trabalhos o local, destinado à instalação dos móveis, devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários;

8.9 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

8.10 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios ou defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.11 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas na licitação;

8.12 Aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

9- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
9.1 Emitir a Nota de Empenho e Ordem de Serviço;

9.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;

9.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da contratada às dependências do Tribunal;

9.4 Exercer a fiscalização em todas as etapas de produção e fornecimento do mobiliário, sem prejuízo daquela exercida pela Contratada;

9.5 Efetuar as avaliações do material entregue com vistas a verificar a conformidade com especificações deste documento e emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo;

9.6 Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o total dos itens constantes da referida Ordem, limitada a 10% (dez por cento).

10.2  Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 90 (noventa) dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

10.2 Além da sanção prevista no item 10.1, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total;

c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

d) Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
10.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

10.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.
11 – VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS: R$ 21.288,23 (vinte e um mil duzentos e oitenta e oito reais e vinte e três centavos)
11.1 Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.
12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
13 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO: Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subsequentes.
14 – DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA: São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I
Especificações Técnicas;

ANEXO II
Projeto de Arquitetura;

ANEXO III
Planilha Orçamentária.

Fortaleza(CE), 29 de junho de 2017.

Arq. ANA CAROLINA DE MELLO FREIRE

Analista Judiciária – Apoio Esp. Em Arquitetura

Engº. GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO

Diretor da Divisão de Engenharia
MOBILIÁRIO MARCENARIA
ANEXO I

ESPECIFICAÇÕES GERAIS
PROJETO DE AMBIENTAÇÃO
Os projetos de mobiliário complementares ao Projeto de Reforma do Mezanino do Anexo I, espaço dos terceirizados do Anexo II e gabinete da Des. Maria José Girão são compostos por plantas baixas, cortes, elevações, detalhamento e especificações de materiais, devendo ser seguidos rigorosamente todos os detalhes, prescrições e recomendações consignadas.

MOBILIÁRIO
O mobiliário deverá ser fabricado com madeira ou seus derivados que observem os critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir de fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT NBR 14790:2014, utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC-SDT-40-004 V2-1. 
Toda a madeira processada empregada deverá ser de superior qualidade e submetida, de fábrica, a processo de imunização contra quaisquer agentes agressivos. Toda a estrutura do mobiliário será em Madefibra (MDF) revestida. A laminação deverá ser feita com prensa a quente e o encabeçamento de topos e laterais deverá ser feito com o mesmo laminado e as quinas deverão receber pequenos bisotes.

Todos os acessórios definidos em projeto deverão estar incluídos no preço orçado pela empresa, inclusive ferragens, puxadores, corrediças, etc.

Também deverão estar inclusos ao valor da proposta todas as despesas referentes à execução do mobiliário, inclusive visitas técnicas necessárias ao perfeito entendimento do projeto.

A execução dos móveis deverá seguir fielmente o projeto de ambientação.

Quaisquer dúvidas ou conflito nas especificações serão resolvidas pelos autores dos projetos.
Todas as medidas deverão ser previamente conferidas no local. 
ANEXO II

Projeto de Arquitetura
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